
“JORNALISMO E PUBLICIDADE: QUAL É A FRONTEIRA?” 

Transcrição do colóquio realizado a 20 de maio de 2025 pelo Conselho 

Deontológico do Sindicato dos Jornalistas 

O colóquio “Jornalismo e Publicidade: Qual é a fronteira?” é o segundo de uma série de 

debates que o Conselho Deontológico do Sindicato dos Jornalistas pretende realizar 

sobre os desafios do Jornalismo em Portugal, iniciados no ano em que a Lei de 

Imprensa faz 50 anos. O objectivo é reflectir sobre a profissão para melhor compreender 

a sua transformação nos últimos anos. Realizou-se a 20 de maio na Casa da Imprensa, 

em Lisboa, a quem agradecemos a colaboração. 

Presentes fisicamente Anabela Natário, Carla Martins e Vania Baldi. Nuno Francisco 

participou por videoconferência. Joana Latino não compareceu nem justificou a sua 

falta. Jornalistas, representantes de estruturas que regulam a actividade jornalística e 

investigadores, cujas experiências e responsabilidades contribuíram para o 

aprofundamento do debate sobre o jornalismo em Portugal. O colóquio foi moderado 

pela jornalista Céu Neves, vice-presidente do Conselho Deontológico. 

As intervenções dos participantes indicam que, por vezes, há uma confusão entre o 

que é jornalismo e o que é publicidade em publicações e programas informativos, 

uma hibridização dos conteúdos e que precisam de uma maior clarificação. As 

causas apontadas são muitas, nomeadamente as dificuldades financeiras no sector, 

mas que não podem justificar tudo. E pede-se uma maior transparência por parte 

dos órgãos de comunicação social nesta matéria. 

O Conselho Deontológico disponibiliza o vídeo do colóquio e um resumo das 

intervenções dos participantes do painel e da assistência. 

Apresentação da mesa. 

Anabela Natário pertenceu à Comissão da Carteira Profissional de Jornalistas (CCPJ), 

cujas competências são atribuir, renovar e suspender a Carteira Profissional de 

Jornalista, com várias deliberações e recomendações sobre esta matéria (enviámos um 

convite oficial à CCPJ, que não pôde aceitar por a estrutura ainda não estar completa). É 

jornalista e escritora, tendo nos últimos anos integrado as redacções do “Expresso” e do 



“Courrier Internacional, onde exerceu funções de direcção. Fez parte da comissão 

instaladora do Clube dos Jornalistas, foi vogal e vice-presidente da direcção do 

Sindicato dos Jornalistas e vice-presidente do Conselho Deontológico. 

Carla Martins é vogal da Entidade Reguladora para a Comunicação Social (ERC), que 

tem realizado estudos sobre este tema. Um dos últimos é sobre conteúdos patrocinados, 

com inquéritos às empresas e auscultação pública, dos quais resultaram a directiva 

publicada este ano: “Separação entre conteúdos jornalísticos e conteúdos 

publicitários/comerciais”. É professora e investigadora nas áreas dos Media 

e Jornalismo, dando aulas na Universidade Lusófona, Universidade Nova e 

Universidade Católica. Coordenou a Unidade de Transparência dos Media.  

(https://www.erc.pt/documentos/Estudos/EstudoSeparacaoentreConteudosJornalisticose

ConteudosPublicitariosComerciais%20-

%20Abordagem%20Regulat%C3%B3ria%20ERCvf.pdf).  

Joana Latino é repórter da SIC e co-autora da rubrica exibida em agosto no Jornal da 

Noite “Olhó Verão”, em que viaja pelo país à procura de espaços e actividades 

relacionadas com as férias. Começou na rádio e é comentadora do programa “Passadeira 

Vermelha”. A rubrica foi objeto de uma queixa para o Conselho Deontológico 

(https://jornalistas.eu/queixa-sobre-a-rubrica-olho-verao-da-sic). E as nossas 

recomendações tentam ter, também, um caráter geral e servir para situações similares. 

Nuno Francisco é director do “Jornal do Fundão”, publicação que faz 80 anos no 

próximo ano. É, também, professor e investigador nas áreas dos Media e Jornalismo na 

Universidade da Beira Interior. 

Vania Baldi é vogal do OberCom (Observatório da Comunicação) e investigador e 

professor em Ciências da Comunicação da Escola de Sociologia e Políticas Públicas do 

ISCTE – Instituto Universitário de Lisboa. O sociólogo tem coordenado vários estudos 

e centros, tendo dirigido a colecção DigiMedia, na Universidade de Aveiro. Entre os 

estudos da OberCom, destacamos para o debate o “Impacto do branding e conteúdos 

patrocinados no jornalismo”, publicado em 2020 (https://obercom.pt/wp-

content/uploads/2020/02/Sponsored_content_FINAL_edit_Spain_UK.pdf). 

https://www.erc.pt/documentos/Estudos/EstudoSeparacaoentreConteudosJornalisticoseConteudosPublicitariosComerciais%20-%20Abordagem%20Regulat%C3%B3ria%20ERCvf.pdf
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Vania Baldi – No estudo “Impacto do branding e conteúdos patrocinados 

no jornalismo” referem as dificuldades financeiras das empresas de comunicação 

social, de que forma é que têm vindo a alterar as práticas jornalísticas em 

Portugal?  

Detectamos processos laborais confusos, essa foi uma das nossas conclusões, muitas 

vezes não se distinguem os conteúdos patrocinados da restante informação. Enfatizaria 

esta confusão, esta promiscuidade, entre os conteúdos patrocinados e a informação e 

que, posteriormente, migrou para as redes sociais, onde há algum protagonismo por 

parte de um indivíduo ou influencer com discursos sobre produtos, eventos, etc. São 

produtos mediáticos que misturam entretenimento e publicidade, o que não está 

legislado. Nas redes sociais, a camuflagem entre o que é notícia e o que é publicidade 

ainda é mais difícil de ser enquadrada.  

Algum tempo de publicarmos o relatório, verificámos que alguns jornais começaram a 

desenvolver práticas emancipadas face aos conteúdos patrocinados que não estavam 

bem assinalados anteriormente. Começaram a ter equipas distintas para as duas áreas, 

passaram a ter equipas de jornalistas e equipas de profissionais oriundos das marcas. 

Esse jornalismo oriundo das marcas começou a produzir conteúdos que podemos 

considerar mais éticos por estarem directamente relacionados com as marcas e isso ser 

mais visível. Houve algumas mudanças positivas e emergiram algumas problemáticas. 

Carla Martins - A ERC publicou este ano o estudo “Separação entre conteúdos 

jornalísticos e conteúdos publicitários/comerciais” e que deu lugar à publicação de 

uma directiva, quais foram os problemas detetados?     

(https://www.erc.pt/documentos/Estudos/EstudoSeparacaoentreConteudosJornalis

ticoseConteudosPublicitariosComerciais%20-

%20Abordagem%20Regulat%C3%B3ria%20ERCvf.pdf),  

É importante referir que a ERC tem supervisão sobre os órgãos de comunicação social, 

mas não sobre os jornalistas. Não é a ERC que verifica as incompatibilidades no 

exercício do jornalismo, verifica o que é a conduta dos órgãos de comunicação social; 

questões que estão ligadas a direitos fundamentais, direitos de informação, liberdade 

editorial, independência editorial. A missão por excelência da ERC é precisamente 

proteger estes valores no exercício da comunicação social.  



Obviamente que não podemos pensar nestas questões sem pensar no contexto de crise 

em que está mergulhada a comunicação social. A ERC também tem dados de análise 

económica financeira que trabalha anualmente. Os últimos são de 2023, concluiu-se que 

47% das empresas de comunicação social não registaram crescimento dos rendimentos 

e 45% apresentaram resultados líquidos negativos. 

A publicidade continua a ser a principal fonte de financiamento, não obstante o 

decréscimo do investimento publicitário que foi transferido para o online. Há uma 

diversificação das fontes de receita, que passam pelo desenvolvimento de áreas 

específicas de conceção, criação e distribuição de conteúdos patrocinados, mas também 

há uma aposta na organização e participação em eventos, em que os meios de 

comunicação surgem como media partners e vemos jornalistas a participar e serem 

moderadores de eventos.  

Estes conteúdos estão desenhados para aparecer aos públicos de forma semelhante ao 

conteúdo editorial e, portanto, o problema tem a ver com a identificação daquilo que é 

jornalismo e daquilo que é publicidade. Há cada vez uma maior hibridização em certas 

áreas da comunicação social, há cada vez mais dificuldade em perceber o que é um 

conteúdo jornalístico e um conteúdo publicitário e comercial. É muito importante haver 

uma clareza, uma transparência sobre a natureza desses conteúdos e a participação dos 

jornalistas na produção desses eventos, precisamente para continuar a preservar aquilo 

que é a esfera da independência editorial e aquilo que é o exercício da liberdade de 

informação. E também dar aos públicos a capacidade para poderem discernir aquilo que 

é jornalismo daquilo que são conteúdos comerciais. 

É importante fazer este primeiro enquadramento para que se perceba porque é que as 

queixas são em número cada vez mais crescente, precisamente sobre esta usurpação do 

espaço editorial e jornalístico por interesses comerciais.  

O nosso primeiro olhar mais sistemático sobre esta questão foi precisamente analisar o 

conjunto de contratos celebrados entre entidades públicas e grandes órgãos 

comunicação social e fizemos uma análise triangular: os termos desses contratos, as 

cláusulas e a que tipo de conteúdos deram origem.  

Publicamos o estudo no início deste ano e, em paralelo, decidimos elaborar uma 

directiva. Procurámos reunir boas práticas e agregar um conjunto de recomendações de 



práticas mais consentâneas com normas legais e normas éticas. Preocupa-nos até que 

ponto é que a fronteira entre jornalismo e publicidade está a iludir a integridade do 

espaço editorial e a integridade do direito à informação. 

A Repórteres sem Fronteiras divulgou o seu último ranking sobre a liberdade de 

imprensa no Mundo e concluiu que houve uma degradação do estado da liberdade de 

imprensa, em parte, devido à situação de fragilidade económica dos órgãos de 

comunicação social e apela a um novo pacto para o jornalismo, com finalidade de 

reconstruir a indústria dos media noticiosos. 

Anabela Natário - Jornalista, membro da Comissão da Carteira Profissional de 

Jornalistas e de órgãos representativos dos jornalistas, como é que podemos 

entender os tempos atuais?  

Não tenho nenhum estudo científico, tenho uma experiência de 44 anos de jornalismo. 

Quando eu entrei, há 44 anos, o problema era o mesmo. A dimensão agora é maior 

porque é global e porque temos a Internet. O Correio da Manhã, onde comecei, foi o 

primeiro jornal a fazer os patrocínios, hoje chamaríamos de parceria, e se uma corrida 

de mota patrocinada, por exemplo, corre-se mal, eu escrevia que tinha corrido mal.  

Para mim, era fácil dizer: “Não faço isso”. A lei protege-me, há várias formas de 

protecção: o Estatuto de Jornalista, a Lei de Imprensa, os códigos. Mas quem acabou de 

entrar? O que acontece quando as pessoas estão dependentes, porque é muito fácil pôr 

uma pessoa na rua. Mas também não sei como é que se resolve, antigamente era mais 

fácil porque as redacções eram mais estanques, a administração tinha muita dificuldade 

em entrar numa redacção e sempre tive directores que faziam uma parede entre a 

administração e a redacção. Um dos problemas de hoje, esta infiltração da publicidade e 

da cedência, esta pressão da publicidade, tem a ver com o facto de serem as 

administrações a decidirem.  

Reconheço que não há dinheiro, o negócio está a cair. Aliás, a publicidade está a cair 

desde 2000, começou a cair nos anos 80 (do século passado), em 90 caía e em 2001 deu 

um trambolhão. A publicidade no jornal impresso é muito menos do que os 30% do que 

é preciso para sustentar a edição, mas andámos durante anos a dormir.  

Obviamente que o negócio tem que se pagar, mas o problema é que se começou a 

pensar nesse negócio como outro qualquer. Dávamos um exemplo que a redação de um 



jornal não é uma fábrica de sapatos e continuo a achar a mesma coisa. No curso de 

jornalismo tinha uma cadeira de Gestão de Comunicação Social e uma cadeira de 

Gestão de Empresas, porque há uma diferença. 

Uma empresa de comunicação social visa o interesse público, não vendemos anúncios, 

não vendemos reportagens, não fazemos nada disso nem podemos fazer. E o universo 

digital não é muito diferente, é feito por jornalistas. Um jornalista que faz publicidade 

encapotada num órgão digital deve ser visto da mesma maneira que os outros 

jornalistas. Não vale tudo, não vale mesmo tudo. 

Moderadora - Também posso falar da minha experiência de 44 anos nas redacções, não 

só havia separação entre jornalistas e administração, como do marketing e publicidade. 

E desde sempre se realizaram eventos, o DN tinha as Construções na Areia, a Árvore de 

Natal, o Natal dos Hospitais, etc. Agora, a pressão é maior, as dificuldades financeiras 

são maiores. Havia mais publicidade e o pequeno anúncio, vendiam-se mais jornais. 

Aliás, considero que os anos 90 do século passado foram de ouro do jornalismo 

português com a introdução das novas tecnologias, os jornais renovaram-se, apareceram 

novos títulos e as televisões privadas. E, apesar de todas as dificuldades do DN, o papel 

continua a ser a maior fonte de receitas. Segundo o estudo da Obercom de 2019, a 

média dos órgãos digitais pagos na EU era de 13 %, Portugal estava em penúltimo com 

7% (a Croácia estava em último com 6% e a Turquia e Noruega em primeiro com 33%).   

Nuno Francisco - Dirige o Jornal do Fundão, uma referência na imprensa local e 

que está sediado no interior do país, como é que têm sobrevivido? 

Vou assumir um papel que provavelmente será o mais ingrato, que é ser jornalista, com 

carteira profissional desde 1999, e gestor. O Jornal do Fundão desagregou se da Global 

Media Group em agosto de 2018, foi vendido a um grupo de amigos e jornalistas do 

jornal e passei a gerir o seu orçamento. Sou jornalista, mas neste momento, quase que 

por obrigação, também sou gestor. Ou seja, tenho que pagar salários, as contas, no final 

de cada mês. 

Centrando-nos na questão do local e do regional, o Jornal do Fundão vai fazer 80 anos 

no próximo ano, resistiu e vai continuar a resistir. Na esmagadora maioria dos órgãos 

regionais, o papel é quem determina o sucesso, ou não, das empresas. 



A maior parte dos jornais locais regionais vive com grandes dificuldades. A publicidade 

é aquilo que garante ou não o pagamento dessas contas todas, só que há aqui vários 

problemas. Nos anos 90 se quisesse abrir um jornal sabia que tinha três grandes fontes 

de rendimento: as vendas em banca, os assinantes e a publicidade. Em 2025, tudo isto 

está degradado. 

O que fazíamos, e fazemos, era uma espécie de aluguer das nossas audiências. Os 

anunciantes tinham interesse no prestígio do título e, sobretudo, nas audiências que 

alcançavam através desse título. Também era no tempo em que havia escassez de 

informação; se quisesse consumir informação, ia ao quiosque, ligava a rádio na hora 

certa (até aparecer a TSF que começou a dar a informação à meia hora), ou assistia aos 

jornais das televisões, pré e pós-privadas. Havia poucos meios a disputar essas 

audiências, havia essa economia da atenção e isso era relevante no mercado da 

publicidade. Hoje não é assim, está tudo absolutamente fragmentado, o valor da 

publicidade desvalorizou fortemente e nós continuamos a insistir na captação de 

publicidade para sustentar os negócios que sustentam o jornalismo.  

E assim chegamos a esse ponto de repensar os modelos de financiamento do jornalismo. 

Não tenho uma solução, confesso, se tivesse, provavelmente teria mais facilidades para 

manter um jornal vivo, decente tal como a sua história o exige em termos de rigor 

jornalístico e naquela separação entre o que é jornalismo e o que é publicidade.  

À medida que a publicidade vai desaparecendo por entre as nossas mãos, as tentações 

poderão ser maiores na tentativa de abraçar cada vez mais coisas que estão na fronteira 

do jornalismo/publicidade.  

Hoje ter muita audiência não é sinónimo de ter muitos dividendos. E no digital, conheço 

dois ou três jornais com foco no regional que vivem exclusivamente do digital, lembro-

me do Médio Tejo, a Mensagem de Lisboa, haverá outros. Mas a publicidade é 

extremamente barata, muito difícil de conseguir, Portugal não tem escala. Se queremos 

evitar mais danos impostos, auto-impostos, exteriores à profissão de jornalista, está na 

hora de pensar muito seriamente nos modelos de negócio para sustentar o jornalismo. 

Estou aberto a discutir tudo, não tenho uma opinião, uma solução para isto. 

O Jornal do Fundão vive sobretudo do formato em papel, que representa mais de 90% 

das receitas, julgo que não será muito diferente do que se passa na maioria da imprensa 



regional. O Jornal do Fundão ainda tem milhares de assinantes em papel, que permitem 

algum conforto. Agora, os assinantes em papel estão a desaparecer de ano para ano e 

não estão a ser convertidos em assinantes de conteúdos digitais.  

É uma luta diária, o Jornal do Fundão faz projetos especiais, mas isso faz parte também 

da tradição do jogo. Em 1985, organizou a primeira Jornadas da Beira Interior, que é o 

Fórum de Discussão do Desenvolvimento Regional. O Fundão fica na Beira Interior, 

uma das regiões menos ricas do país e onde não há uma fluidez empresarial que nos 

permita ter um mercado que possamos trabalhar em termos de publicidade. São projetos 

sobretudo ligados ao desenvolvido regional, criando fóruns para debater aquilo que 

continuam a ser as muitas das debilidades da região: as desigualdades regionais. Não 

temos a tradição de fazer reportagens patrocinadas. Já se fizeram conteúdos para 

suplementos, mas não são jornalistas que os fazem. Portanto, nós tentamos sempre 

manter esta fronteira bem definida. 

É preciso repensar seriamente o modelo de negócio para sustentar o jornalismo livre e 

independente. Órgãos de comunicação social fracos, débeis economicamente, põem-se à 

mercê, e ninguém quer isto.  

Segunda ronda pelos participantes 

Vania Baldi - O OberCom também analisou esta temática do ponto de vista dos 

órgãos de comunicação social, qual é a sua principal preocupação? 

É curioso que se coloque a questão como se existisse um paradoxo, de um lado, a 

escassez financeira para pagar aos jornalistas, para pensar em projectos editoriais 

independentes das pressões comerciais e, do outro, há uma abundância informativa. 

Abrimos os telemóveis, as redes sociais, somos inundados por micro notícias e 

desembocamos numa cacofonia que pode não fazer bem à saúde de cada um de nós. 

O modelo de negócio atual, mais assente no contexto digital, é um modelo que, mais do 

que a economia de atenção, é uma economia da reacção. Mais do que a busca de 

informação, é uma partilha, algo viral de uma hora, meia hora, portanto, esta reação 

exige um modelo de conteúdo noticioso que, ou o jornalista é muito criativo e consegue 

passar uma boa notícia, uma boa mensagem ou, de alguma forma, faz o marketing para 

a notícia, não necessariamente para uma publicidade disfarçada ou encapotada.  



O que mais me preocupa é o valor-notícia na sua legitimidade cultural e política, 

portanto, o Jornal do Fundão, provavelmente, vive numa região com uma crise 

demográfica, o número de subscrições vai sendo reduzido. E não passa de geração em 

geração, a ideia pela qual manter-se informado ao estilo clássico significa ter um papel 

ou poder ter um papel numa sociedade. Portanto, não deixa de ser uma luta política.  

Os meios de comunicação que internacionalmente conseguem aguentar e fazer um 

jornalismo independente têm por trás empresas gigantescas, fortes, robustas, ou têm 

uma vocação para um tipo de mercado que pode dar prejuízos ou conseguem ter 

projectos de angariação de fundos, financiamentos europeus, participação em projetos 

públicos, que permitem o financiamento que lhes dá força para não ceder às pressões 

dos anunciantes.  

Se um jornal ou uma televisão tiver uma parte dedicada a produtos comerciais, tudo 

bem, desde que não seja camuflado. Não me preocupa o facto de existirem conteúdos 

patrocinados, o que me preocupa é que a informação, o jornalismo, parece perder o 

desafio para exercer a função que originariamente desempenha, ou seja, ter benefícios 

democráticos. Se esse papel é reconhecido ou não, é uma questão cultural, mas, não 

deixa de ser uma batalha política. Navegar entre micro criações dá-nos a sensação de 

ficarmos informados, de não precisar de ler uma reportagem. 

Existem forma de investir num jornalismo independente, seja em pôr financiamentos 

públicos ou por estratégias comerciais criativas como o The Guardian, por exemplo, ou 

em Portugal como o Fumaça que concorre a projetos europeus para se financiar. O 

importante é educar para se consumir uma informação não baseada nesta produção da 

receptividade instantânea. O modelo de negócio está muito entrelaçado com o modelo 

de consumo e o modelo de produção. 

Carla Martins - Falou nas competências da entidade reguladora, dos estudos 

realizados, das diretivas. O que é que acontece quando detetam infrações à lei por 

parte das empresas de comunicação social? 

O que está previsto nas leis sectoriais, a partir do momento em que consideramos que 

houve violação dos deveres da independência editorial, é abrir processos de 

contraordenação e aplicar coimas. Mas não me parece muito produtivo que a principal 



forma da ERC colaborar para uma solução seja aplicar coimas quando o setor está a 

ficar com cada vez mais pauperizado. 

Relativamente ao quadro legislativo, o que encontramos são leis setoriais, de certa 

maneira dispersas, e não exatamente congruentes e consistentes entre si, precisamente 

porque foram aprovadas, foram adotadas, em períodos diferentes do tempo. A Lei de 

Imprensa é de 1999, quando praticamente não havia internet, mas a verdade é que ainda 

não foi actualizada. Depois temos a Lei da Rádio, a Lei da Televisão, em que há um 

desenvolvimento da adaptação do direito europeu à realidade nacional. 

Sabemos que o essencial é a salvaguarda da independência editorial, o que está previsto 

na Constituição, mas outro aspecto muito importante é garantir a identificação daquilo 

que são conteúdos publicitários, isto está salvaguardado na lei, na Constituição, no 

Código da Publicidade, no Estatuto do jornalista que define um conjunto de 

incompatibilidades. O problema é quando chegamos a conteúdos e estas participações 

específicas, como a de jornalistas em certos eventos, de facto, a lei não é suficiente, as 

respostas normativas devem ser mais finas. 

O contributo da ERC, como a diretiva é produzir recomendações nestas áreas mais 

cinzentas, mais de fronteira, de hibridização, e em que o quadro legal não dá uma 

resposta cabal. De facto, estamos a assistir a esta tensão entre uma maior pressão 

comercial sobre a Redação. Qual é a capacidade da regulação para resistir a esses 

avanços? Uma solução passa por reforçar os mecanismos de autorregulação, conselhos 

de redação, códigos internos com normas para salvaguardar a independência editorial.  

Intervimos com uma diretiva (“Separação entre conteúdos jornalísticos e conteúdos 

publicitários/comerciais”), tendo consciência de que a sua aplicação vai depender 

daquilo que é a própria implementação destas recomendações por parte dos órgãos de 

comunicação social.  

Em relação à realidade digital, a nossa prática é considerar que, quando estamos a falar 

dos websites, aplicamos a Lei de Imprensa. Entendemos, também, que as páginas das 

redes sociais dos órgãos de comunicação social registados são extensões desses órgãos e 

aplicam-se as regras previstas para a Comunicação Social. 



Os maiores problemas que identificamos são sobretudo quando entramos no online, que 

está muito desregulado e tem que haver regras aplicáveis às redes sociais onde há 

publicação de conteúdos editoriais. 

Anabela Natário - Esteve na anterior CCPJ e uma das propostas que 

apresentaram era que houvesse uma clarificação no registo das empresas: 

informativas e não informativas. Seria uma solução? 

Jornalismo é jornalismo, é informação, é servir o interesse público e não o interesse 

privado, não estamos a comercializar nada, que é o que faz a publicidade. A Comissão 

de Carteira está direcionada para o jornalista, é um órgão de defesa do jornalismo, 

porque, de facto, controla de alguma maneira o comportamento do jornalista e a lei diz 

que o jornalista não pode fazer publicidade. O jornalismo é uma profissão regulada e, 

portanto, cabe aos jornalistas e aos órgãos jornalísticos trabalhar para se poderem 

distinguir e dar credibilidade ao que estão a fazer, ou seja, fazer um produto dentro das 

regras do jornalismo. 

Pode ser uma grande ingenuidade da minha parte, mas acredito, porque vejo no queijo, 

no iogurte, nas botas, e por aí fora, que quando algo tem boa qualidade vende-se. Não se 

aposta muito nisso, quando se quer misturar todos os conteúdos e andamos a destruir o 

que é o jornalismo e, por isso, estamos todos nesta conversa, estamos todos nesta 

questão do modelo de negócio com a qual estou de acordo. Mas deveríamos ter pensado 

nisso há mais tempo, também errámos muito, fomos para o digital com a cabeça no 

papel, fazer as mesmas coisas no digital que é completamente diferente. 

As leis precisam de ser revistas e atualizadas, agora, desconfio que não estamos 

totalmente de acordo numa parte. Não se deve ir ao pormenor, os tempos correm tão 

depressa, as tecnologias evoluem tão rapidamente, que se a coisa for demasiado 

específica, temos de passar a vida a alterar porque não conseguimos fazer cumprir a lei. 

A revisão da lei vai acontecer, já foi anunciado. Vai surgir um Código de Comunicação 

Social, não sabemos bem como, mas vai. O que me parece é que é perfeitamente 

disparatado estar a dividir rádio, televisão e imprensa, as coisas estão juntas. Vou à 

Internet, a um site, seja só digital ou uma extensão de um órgão de informação, tem 

vídeo, texto, som, imagem. Há outras coisas que são específicas da televisão, mas aqui 

estamos a falar de jornalismo e o jornalismo é feito em qualquer sítio. E quando falo em 



jornalismo, falo em conteúdos feitos por jornalistas, como a medicina é feito por 

médios, a arquitetura por arquitetos…  

Nuno Francisco - Falou em receitas publicitárias, que tipo de receitas?  

A parte substancial da publicidade é publicidade tradicional, só temos anúncios, a 

necrologia, que está também a transitar muito para o digital, o que era uma coisa 

impensável há uns anos. E os fóruns de reflexão sobre as questões de desenvolvimento 

regional e não só.  

Ainda esta semana, no sábado, vamos organizar um congresso sobre Jornalismo 

Memória, precisamente porque passam 60 anos que o Jornal do Fundão foi suspenso 

pelo Estado Novo. Suspenso por causa de uma notícia relacionada com a atribuição de 

um prémio literário.  

Tudo o que nós fazemos tem um sentido. E muitos destes eventos são patrocinados por 

entidades, seja por autarquias, seja por outras entidades regionais ou mesmo nacionais, 

públicas ou privadas. Já tivemos questões culturais apoiadas por Fundação Gulbenkian, 

etc, etc, etc. Não fazemos por fazer, tudo tem um propósito, é a marca de água do Jornal 

do Fundão. 

Outra fonte de receita são os assinantes do papel e também vendas em banca que, 

atendendo ao panorama geral, ainda são de alguma de alguma relevância. 

Mas, de facto, fomos para o digital com a cabeça no papel, excepto numa coisa, oferecer 

os conteúdos jornalísticos alegremente. Escancarámos as portas aos conteúdos. Era tudo 

novo, tínhamos que estar presentes, mostrar, só que nós não podemos oferecer aquilo 

que no dia seguinte pedimos para comprar na banca. Começou ai um processo da 

desvalorização do que é o jornalismo. Poderia dizer-se, mas fomos buscar os recursos 

de outra forma, não fomos. E depois de aberta a caixa de Pandora já não se consegue 

fechar, há uma tentativa de fechar conteúdos, que não está a funcionar. 

Outra questão, obviamente que jornalismo é isenção e ponderação. É tempo para pensar, 

para escrever, o jornalismo exige tempo, não pode competir com as redes sociais. Mas 

aqui até que ponto é que os públicos mais jovens estão interessados na isenção e na 

ponderação? É isso que eles querem? E isso que querem nas redes sociais, cada um na 

sua trincheira? 



Isto vai dar à questão do papel que nós jornalistas queremos ter na sociedade. Como é 

que a sociedade olha para nós, o que é que realmente vale um conteúdo jornalístico, 

nomeadamente para as chamadas gerações TikTok?  

Hoje há uma realidade nova e não vou chamar informação a certas coisas, mas há tantos 

estímulos informativos, vindos de tantos lados, que o jornalismo provavelmente até lhes 

passa ao lado. Pode passar ao lado se não forem alertados para isso e para a necessidade 

de terem atenção e de não entrarem no domínio das notícias falsas e da manipulação.  

Anabela Natário 

Mas, atenção, o jornalista pode ficar sem carteira e um jornalista sem carteira não pode 

exercer, não pode trabalhar se se provar que fez uma incompatibilidade. Mas, por outro 

lado, tem uma grande facilidade, vai fazer publicidade, entrega a Carteira à Comissão e 

depois pode voltar a pedir a carteira. 

Espaço para a assistência, na maioria por videoconferência e que foram sobretudo 

comentários. 

Joaquim Fidalgo  

Posso fazer um pequeno comentário? É uma coisa em tom um bocadinho provocatório, 

porque acho que este problema é muito, muito, muito difícil. Poderia pensar que se os 

jornais derem lucro não há problema nenhum. Mas acho que mesmo que os jornais 

dessem lucro, mesmo que o modelo de negócio eventualmente fosse resolvido, o 

modelo sócio cultural do trânsito de informação nas sociedades contemporâneas é uma 

coisa mais complicada do que isso.  

O Nuno Francisco dizia que há tanta informação sobre a atualidade, em tantos canais, de 

tantas maneiras, que o jornalismo, se perde pelo meio. Eu acho que há tanta informação 

que, se calhar, o jornalismo está em processo de alargamento e não de barricada em 

trincheira. Muito daquilo que se passa no espaço público de informação não é feito por 

jornalistas, não se poderia chamar exatamente jornalismo, mas é eventualmente o novo 

nome do jornalismo que se faz em mais do que um nível. As pessoas com menos de 40 

anos não lêem jornal nenhum. Ouvem muitos podcasts, vêem alguma televisão, 

pouquíssima, vêem, e produzem, redes sociais, ouvem influencers (comerciais e 

políticos), vêem imensa informação de life style.  



Na Europa, na Alemanha, na Áustria, a própria reflexão académica sobre os caminhos 

atuais da comunicação no espaço público e do jornalismo está muito interessante. Fala-

se de jornalismo periférico, fala-se de fronteiras do jornalismo, fala-se de novos atores a 

níveis diferentes, não estou a dizer que este é o fim do jornalismo, é a complicação do 

jornalismo e que se passa em diferentes planos. Não podemos dizer que está na lei, é 

preto e branco, tem que se cumprir, que é o que às vezes a Comissão de Carteira faz. Se 

calhar, mesmo as leis das incompatibilidades, temos que voltar a falar delas. 

Quando falos em congressos internacionais do modelo português, os jornalistas 

alemães, holandeses questionam: “O que é? E vocês sobrevivem assim? Eu sou 

jornalista, mas depois também tenho que fazer coisas de relações públicas, se não, não 

posso viver. Esse debate tem que vir para o meio da sala. 

Martins Moreno 

Eu gostava de partilhar da reflexão do Joaquim, mas faço dela a minha preocupação 

permanente. Pertenço à geração em que se aprendeu a informar, formar e entreter. 

Aprendi a trabalhar com o computador quando fui para o Público. Em 1991 já lidava 

com as novas tecnologias, mas a minha preocupação é outra e não se alterou. E senti o 

mesmo debate ao voltar para a universidade aos 50 anos para me licenciar em Ciências 

da Comunicação, tive alguns debates e “conflitos” com alguns dos docentes baseados na 

minha experiência. 

Há uma responsabilidade de todos nós, jornalistas, universidade, sociedade, em relação 

ao que está a acontecer. Entrou-se num processo que se vai arrastando e a minha 

preocupação é não conseguir perceber quem tem a responsabilidade e onde está a 

fronteira entre jornalismo e publicidade. Não é com programas como o da SIC aqui 

citado, que passa no horário nobre da notícia, sem fronteiras, sem debate, sem que as 

pessoas fiquem esclarecidas. 

Tem que haver aqui uma fronteira, algo que distinga a informação daquela salada russa, 

que é misturar tudo nos noticiários mais nobres. O Nuno falava nos noticiários à hora 

certa, agora não há noticiários à hora certa, com a obsessão de última hora, tudo aquilo é 

uma informação mimética. Tudo igual, não há reflexão, nós jornalistas temos 

responsabilidade, porque deixámos que mandassem em nós, nas redações, no capítulo 

editorial. E há, também, uma responsabilidade enorme sobre os proprietários dos órgãos 



de informação que os olham como se fossem fábricas de falsificação. E esse debate 

nunca foi feito e eles têm que vir para a mesa. A qualidade do jornalismo vai-se 

degradando cada vez mais, lamentavelmente. 

Última intervenção do painel. 

Anabela Natário 

Durante anos e anos até fui contra a Carteira de Jornalista, porque num mundo ideal não 

é preciso carteira, como julgava nos meus primeiros anos de jornalismo. Ao jornalista 

basta ser consciente do seu papel, do que pode ou não fazer, portanto, não posso fazer 

não faço, como é o caso da publicidade. Julgava que fosse possível, mas de facto não é 

possível. Não é possível porque as tentações também são muito grandes, o dinheiro faz 

falta, E também se mudou um bocado o pensamento do que é o jornalismo e a sua 

“carreira”. Lembro-me de, no início, os colegas mais velhos dizerem que tínhamos de 

que ter consciência do que deve ser ou não feito? O Público, por exemplo, do qual me 

orgulho de ser co-fundadora, veio estabelecer isso muito melhor, veio pagar como deve 

ser, ponto número um, e vem com uma série de regras do jornalismo para que fossem 

cumpridas. Durante esses anos, senti que o jornalismo mudou e agora sinto que 

regrediu. Mas eu também sinto que a sociedade regrediu e, portanto, o jornalismo faz 

parte da sociedade, e andamos nisto porque não aprendemos nada com a história. 

Carla Martins 

Concordo que não é só a questão do modelo de negócios, embora a questão das fontes 

de financiamento deva ser devidamente valorizada. Os jornais têm que ter fonte de 

receitas para conseguirem ser sustentáveis. Se calhar, durante muito tempo os jornalistas 

estiveram arredados desta questão, de como é que financia esta atividade, mas na 

verdade isto vai além dos modelos de financiamento dos negócios e tem a ver com 

aquilo foi enfatizado em várias intervenções; qual é o valor do jornalismo nas 

sociedades? É uma questão cultural. Temos de pensar em novos atores, novas 

manifestações do jornalismo. É um tema de grande complexidade, tem carteira 

profissional ou não, faz o registo na ERC como publicação de informação geral ou não, 

está para além disto. É de facto necessária uma reflexão muito profunda sobre o que é o 

jornalismo, para que serve, qual é o papel que tem, qual é a sua legitimidade social? 

Nuno Francisco  



A questão do da publicidade vai ser cada vez mais premente e as fronteiras vão ser cada 

vez mais testadas à medida que os cofres das empresas que sustentam a prática 

jornalística se vão esvaziando, e estão-se a esvaziar de uma forma cada vez mais 

insistente. E, portanto, cabe também a nós, jornalistas, pensar rapidamente sobre essa 

questão. A discussão tem que partir dos jornalistas, vai ter que partir do seio da 

profissão. Aquilo que temos mais valioso, falo particularmente do Jornal do Fundão, são 

as marcas jornalísticas. O apagão foi um exemplo absolutamente extraordinário da 

importância do jornalismo. Antes da rede dos telefones ir abaixo, à hora do almoço, 

estava a ver as redes sociais e li coisas absolutamente inacreditáveis, a desinformação, 

as notícias falsas, não perderam um minuto. E que é que me salvou mais uma vez? 

Foram os rádios a pilhas, tinha a rádio sintonizada na Antena 1, os nossos colegas 

fizeram um trabalho notável e é bom que seja dito até à exaustão, não caindo na 

tentação de extrapolar conteúdos. Nesse dia, as pessoas aperceberam-se da importância 

do jornalismo, tal como se tinham percebido – e já se esqueceram - durante a pandemia, 

da relevância do jornalismo. Agora, o jornalismo para ser exercido precisa ter uma 

sustentação financeira, venha de onde vier. E o jornalista não tem que estar a pensar 

todos os dias entre fazer bem o seu trabalho e se amanhã há dinheiro para receber ou 

pagar salários. Não se pode fazer jornalismo nestas condições. Quanto mais forte 

economicamente for o jornalismo, menos sujeito está a tentações, a empurrar fronteiras 

para outros sítios.  

Vania Baldi 

Há boas razões para considerarmos que a informação não só é um bem essencial, como 

temos jornalistas capazes, competentes e que desempenham um papel fundamental. 

Deveriam ser mais reconhecidos no espaço público, na agenda mediática cultural, como 

um valor simbólico, além de material, não apenas nos contextos de crise pandemia, etc., 

mas como algo que tem um valor estrutural. Quando tenho alunos que querem trabalhar 

no âmbito do jornalismo, querem ser opinionistas, olham com mais interesse para a 

comunicação dos influencers do que aquele de quem faz uma investigação jornalística. 

Há uma nova antropologia, que talvez tenha crescido ao longo destas décadas, em que a 

ideia de jornalismo é uma ideia de estrela da sociedade do espetáculo. É gravíssimo 

saber que canais televisivos nacionais disfarcem promoções por reportagens, ainda bem 

que são denunciados. Também me parece interessante, porque há casos, onde o 

jornalismo de patrocínio cria uma ordem, é um espaço honesto, porque o que se está a 



ler e ver é produzido por profissionais da comunicação que trabalham para as marcas. 

Queria também reforçar o que é uma questão cultural, política. Não me agrada pensar 

que tudo é jornalismo, levantar algumas muralhas para filtrar é saudável, este é um 

objetivo para ser alcançado a médio ou longo prazo, porque já temos informação 

produzida por chatbots. Seria bom que todos aqueles que interagem com estes 

conteúdos soubessem de antemão que são produzidos por não humanos, assim como 

produzidos pelas marcas ou por influencers.  

 

LEIS QUE REGULAM O JORNALISMO/INCOMPATIBILIDADES 

Estatuto do Jornalista, Lei n/99, 1 de janeiro 

Artigo 3.º 

Incompatibilidades 

1 - O exercício da profissão de jornalista é incompatível com o desempenho de: 

a) Funções de angariação, concepção ou apresentação, através de texto, voz ou 

imagem, de mensagens publicitárias; 

b) Funções de marketing, relações públicas, assessoria de imprensa e consultoria em 

comunicação ou imagem, bem como de planificação, orientação e execução de 

estratégias comerciais. 

 

Código Deontológico, versão aprovada em Congresso, em 2017 

11. O jornalista deve recusar funções, tarefas e benefícios suscetíveis de comprometer 

o seu estatuto de independência e a sua integridade profissional. O jornalista não deve 

valer-se da sua condição profissional para noticiar assuntos em que tenha interesse. 
 

 

Lei de Imprensa, Lei n.º 2/99, de 13 de Janeiro 

Artigo 28.º 

Publicidade 

1 - A difusão de materiais publicitários através da imprensa fica sujeita ao disposto 

na presente lei e demais legislação aplicável. 

2 - Toda a publicidade redigida ou a publicidade gráfica, que como tal não seja 

  



imediatamente identificável, deve ser identificada através da palavra 'Publicidade' ou 

das letras 'PUB', em caixa alta, no início do anúncio, contendo ainda, quando tal não 

for evidente, o nome do anunciante. 

3 - Considera-se publicidade redigida e publicidade gráfica todo o texto ou imagem 

cuja inserção tenha sido paga, ainda que sem cumprimento da tabela de publicidade 

do respectivo periódico. 

 

 

 

 


